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RESUMO 

Este trabalho objetiva realizar uma análise da polícia cidadã e sua função para a sociedade, em sintonia com a Constituição Federal de 1988. Para tanto, adota-se uma abordagem qualitativa e, através do método dedutivo, pretende-se realizar uma revisão bibliográfica, evidenciando o papel da polícia militar contemporânea. Busca-se então delinear os motivos que levaram à criação da polícia cidadã e a sua função, bem como os dispositivos legais que a amparam. Por fim, através do estudo da polícia comunitária, espera-se compreender o papel constitucional da policia militar goiana e a integração da segurança pública com a sociedade como elementos que fundamentam um Estado democrático de Direito. 
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ABSTRACT 


This work aims to carry out an analysis of the citizen police and its function for society, in line with the Federal Constitution of 1988. For this purpose, a qualitative approach is adopted and, through the deductive method, a bibliographic review is sought, evidencing the role of the contemporary military police. It seeks to outline the reasons that led to the creation of the police and their role, as well as the legal provisions that support it. Finally, through the study of the community police, it is hoped to understand the constitutional role of the Goiás military police and the integration of public security with society as elements that underpin a democratic State of Law.
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1 INTRODUÇÃO

No início dos anos 90, as corporações policiais, entraram em um processo de reformulação em decorrência das transformações sofridas pelo Brasil, dando mais importância a democratização e ao fortalecimento da cidadania. O desacordo entre a ditadura e a democracia trouxe uma crise no sistema policial brasileiro, logo a relação entre sociedade e Estado se encontraram ameaçadas e como consequência veio a falta de sintonia entre o avanço social e a prática policial, forçando assim uma otimização do sistema de segurança pública para a realidade brasileira.
O objetivo deste artigo é mostrar que a vinculação das polícias na segurança pública pela Constituição Federal buscou delinear uma polícia cidadã, voltada para o povo. Os aspectos simbólicos trazidos pelo militarismo, por um lado, dão publicidade ao policial, mas, por outro, trazem desafios, na medida em que a sociedade vai se modernizando e suas instituições devem acompanhar as necessidades sociais. Desta forma, a formação policial militar é um importante instrumento para a criação de um aparato de segurança pública cidadã, pautada na integração com a sociedade.
Como objetivos específicos, buscar-se-á: estudar as atribuições legais da polícia cidadã; demonstrar as novidades que surgem, a partir dessa perspectiva, para que a polícia possa combater o crime; estabelecer uma análise da polícia comunitária como uma polícia cidadã; compreender o papel desempenhado pela polícia comunitária e o seu papel constitucional, sobretudo no Estado de Goiás.
Para atingir os objetivos pretendidos, partir-se-á das seguintes problemáticas: qual o papel da polícia cidadã perante a sociedade e seu amparo legislativo? e como funciona a polícia comunitária e quais suas finalidades?
Através de uma pesquisa qualitativa, buscou-se analisar o papel da polícia e sua construção como cidadã, fundamentando-se na constituição federal. Por meio do método dedutivo, em uma pesquisa bibliográfica e documental, bem como artigos científicos (LAKATOS e MARCONI, 2003), busca-se esclarecer e trazer o amparo possuído por este servidor e quais as funções exercidas por ele em sociedade.
Está pesquisa se justifica, pois é de suma importância conhecer os novos moldes que a Constituição Federal de 1988 impôs ao policial, bem como as novas condições de trabalho voltando seu proposito a proteger o cidadão e manter a cidadania, bem como demonstrar como o cidadão auxilia o trabalho policial por meio da polícia comunitária
Na atual conjuntura em que se vive, a população está diretamente ligada com as forças de segurança, especialmente as militares. Há uma grande relevância ao estudo direcionado ao órgão, visto que tem um papel fundamental para o exercício da cidadania e assim manter a ordem pública, e cada vez mais se deve aproximar da população, pois de alguma maneira há influencia em suas atitudes, visto que em seu passado havia um distanciamento desta com a sociedade.
Desse modo o trabalho buscará conceituar a Polícia Militar à luz da Carta Magna de 1988, e a maneira com que se reorganiza para se tornar uma policia próxima a sociedade, atundo em comunidade. Em seguida, tais elementos serão analisados a partir da experiência da Polícia Militar goiana em sua prática cidadã.
Por fim, identifica-se que a Constituição Federal foi o pilar para a modificação das corporações policiais, e com isso, trouxe uma visão mais cidadã para a atividade policial, integrando a sociedade aos órgãos de segurança pública, sendo que a polícia comunitária, a exemplo da goiana, é uma maneira de envolver o cidadão e aumentar a credibilidade e inserção das instituições policiais na sociedade, que é, na verdade, o motivo de suas existências.


2 REVISÃO DE LITERATURA: DELINEANDO A POLÍCIA COMUNITÁRIA 

Buscando compreender como surgiu a polícia cidadã, este trabalho irá discutir o desenvolvimento histórico partindo do conceito de cidadão até a reformulação da polícia dando a ela tons de cidadania que culminou com o surgimento da polícia comunitária.
É de grande necessidade combater o crime e a marginalidade no Brasil, mas, para tanto, é preciso desenvolver políticas para cortar as raízes que mantém esses delitos. Em julho de 2017, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), divulgaram um documento com os indicadores do aumento de homicídios e criminalidade nas principais metrópoles do país, estudos estes realizados entre os anos de 2005 a 2015. Durante a pesquisa foi constatado um crescimento de 22,7% na taxa de homicídio, cerca de 10 mil mortes a mais no decorrer destes 10 anos. As maiores taxas de violência foram constatadas nas Norte e Nordeste com um aumento em 100% na criminalidade das regiões. Destacando o Rio Grande do Norte com o maior crescimento, cerca de 232%, um número muito preocupante para a segurança pública (PRADO, 2017).
Tais dados revelam que o Brasil precisa manter políticas públicas que garantam a segurança pública para a sociedade, sempre considerando a perspectiva social, de forma a demostrar serviço da população. Dessa maneira, é necessário reconhecer o trabalho que atuam na área da segurança pública (MARQUES, 2009).
Para isso, uma alteração de norma é trago proposto pelo Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI), sendo então conhecida como policiamento comunitário, uma ideologia fundamentada no convívio contínuo entre a comunidade e a polícia (MARQUES, 2009).

2.1 CONCEITO DE CIDADÃO E CIDADANIA A LUZ DA CONSTITUIÇÃO E INTRODUÇÃO À POLÍCIA CIDADÃ.

Para entender o que é uma polícia cidadã, primeiro se faz necessário compreender o conceito de cidadão encontrado na Constituição Federal de 1988, chamada de Constituição Cidadã. Pode-se dizer que nos termos da CF/88 (art. 5º), cidadão é todo aquele que goza dos direitos civis e políticos de um Estado, mas também possuindo deveres perante a este, fazendo valer assim o texto constitucional (BRASIL, 1988).
Para Herkenhoff (1995), cidadão é todo indivíduo que goza dos direitos civis e políticos de um Estado, desempenhando também deveres perante este e cidadania é a qualidade ou estado de ser cidadão.
O Departamento de Direitos Humanos e Cidadania (DEDIH, 2000) define o que é cidadão como a faculdade de gozar dos direitos e benefícios trazidos pela constituição, assim como a submissão aos deveres nela instituídos.
Por sua vez, cidadania seria o exercício concreto de democracia, que veio através de processos de luta como, por exemplo, a independência do EUA e a Revolução Francesa, eventos que romperam barreiras buscando um Estado mais justo e igual para todos os cidadãos (DEDIH, 2000). Quando exerce cidadania plena, o cidadão tem plenos direito civis, políticos e sociais, uma consequência direta da igualdade material.
A polícia cidadã, por exigência da constituição de 1988, é a transformação sofrida pela polícia, que passa a englobar os princípios norteadores da sociedade, os direitos e garantias fundamentais em suas práticas. Essa nova polícia visa à prestação de serviço à comunidade, ou seja, volta-se a defender os direitos do cidadão e não os combater. (MARQUES, 2009) 
Logo, segundo a constituição, a polícia cidadã é a guardiã da Lei, sendo aquela protetora da sociedade para a manutenção da cidadania. É, portanto, o policial próximo ao cidadão, buscando em seu cotidiano resguardar os direitos possuídos por este, ou seja, protegendo-o de seus transgressores (MARQUES, 2009).
Desta forma, a sociedade passa a ter novas expectativas da sociedade, cobrando uma postura para além do clássico combate ao crime, sendo indispensável à integração social e a participação no dia-a-dia da população, construindo vínculos de confiança e reciprocidade. Nos termos de Carvalho (2009), ao policial cabem inúmeras aptidões, integrante de: 

um perfil difícil de ser atingido: ser flexível; ser capaz e disposto a contribuir para a inovação; e ser criativo; ser capaz de lidar com incertezas; estar interessado e ser capaz de aprender ao longo da vida; ter adquirido sensibilidade social e aptidões para a comunicação; ser capaz de trabalhar em equipe;  assumir responsabilidades; tornar-se empreendedor; prepara-se para o mundo do trabalho internacionalizado por meio de conhecimento de diferentes culturas.

A Constituição de 1988 estabeleceu regras a serem seguidas por esta nova polícia, logo aquele cidadão desacreditado passou a apoiar este novo policial e este também passou a interagir mais com o servidor podendo servi-lo e auxilia-lo no combate a criminalidade e violência presentes no país.


2.2 A FUNÇÃO DA POLÍCIA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 
	
Os órgãos que garantem a segurança pública no Brasil estão previstos no art. 144 da CF/88:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: I -  polícia federal; II -  polícia rodoviária federal; III -  polícia ferroviária federal; IV -  polícias civis; V -  polícias militares e corpos de bombeiros militares (BRASIL, 1998).

Ao discorrer sobre os órgãos da segurança pública, o Ministério Público Federal (2010) descreve os policiais militares como aqueles que, trabalhando sempre fardados, são os responsáveis por garantir a segurança dos cidadãos, agindo preventivamente na função de impedir a ocorrência de crimes, mantendo a ordem social.
Os policiais federais e civis (delegados, escrivães, agentes de polícia e peritos), são aqueles que atuam nas delegacias e outros órgãos investigativos, após a ocorrência do crime, em sua investigação. Eles auxiliam o Ministério Público e o Poder Judiciário por meio da coleta de provas que indique o verdadeiro culpado pelo crime (MPF, 2017).
Ricardo Brisolla Balestreri (1998) abaliza que o agente de segurança pública deve ser um cidadão qualificado, assim instituído pelo Estado para garantir a segurança dos demais cidadãos que ali residem, sendo uma das principais armas para combater o crime, garantindo a ordem social e a segurança de todos.
Bittner (2003, p. 514) utilizou a polícia estadunidense para desenvolver seu estudo e assim concluir que os policias estão ligados a paz social. Além disso, o pesquisador defende o uso da força para conter qualquer tipo de manifestação criminosa que fira a ordem social e a segurança pública, sendo que o policial seria quem, autorizado pelo Estado, poderia exercê-la. 

[...] um ponto dominante do pensamento coletivo é que o policial ‘é um indivíduo que, de modo ambivalente, é temido e admirado, e não há trabalho de relações públicas que consiga abolir inteiramente. A atividade policial ainda é questionada sobre os seus verdadeiros interesses onde o autor diz que “o interesse deles e a competência para lidar com as adversidades envolvem suas atividades em mistério e desconfiança”. Essa desconfiança pode ser em decorrência de que “o trabalho policial é uma ocupação com baixa remuneração, cujas exigências podem ser cumpridas por homens que receberam pouca educação formal” (BITTNER, 2003, p. 514).

A função policial militar é fundamental, visto que está diretamente ligada a população atingindo o bem comum protegendo a sociedade e exigindo tanto físico quanto mentalmente dos profissionais. 
Por fim, é importante destacar que a atividade policial depende de uma estrutura a ser oferecida pelo poder público. Por vezes, as instituições de segurança pública não têm a capacidade para garantir a segurança dos cidadãos, seja por falta do equipamento correto ou por falta de uma equipe de suporte, que ocasiona um desgosto social em um mundo de incertezas, em sociedades vulneráveis, fazendo com o que os cidadãos não confiem na segurança pública e em seus atores, por vezes, busque meios particulares para a sua proteção (LUIZ, 2009).

2.3 A POLÍCIA MILITAR EM NOME DA CIDADANIA
Marcineiro e Pacheco (2009, p. 119) afirma sobre a Polícia Comunitária que não se trata ao surgimento de um novo tipo policial, mas sim a adaptação do modelo policial aos interesses sociais, garantindo assim os direitos previstos pela Carta Magna de 1988.
Trojanowicz e Bucqueroux (1994, p.4) ampliam esse pensamento:

[...] é uma filosofia e estratégia organizacional que proporciona uma nova parceria entre a população e a polícia. Baseia-se na premissa de que tanto a policia quanto a comunidade devem trabalhar juntas para identificar, priorizar e resolver problemas contemporâneos, tais como crimes, drogas, medo do crime, desordens físicas e morais, e em geral a decadência do bairro, como o objetivo de melhorar a qualidade geral da vida na área.

A polícia tem como aspecto principal em sua função controlar o crime. O conceito relacionado na área da segurança é modificado para atingir problemas, dificuldades em meio sociais que geram resultados inversos no que se refere à qualidade de vida da população. Refere-se então que o papel policial não se limita apenas em prender criminosos (MONTEIRO, 2005).
De acordo com Egon Bittner (2003), as atribuições que são giradas em torno de preservar a paz é denominado prevenção da ordem pública ou somente o ato de prestar algum serviço público, e compreende ações policiais que não possuem nenhum vinculo com policiamento criminal. Segundo o autor a atividade policial abrange proteger as pessoas que se encontram desorientadas e que não possuem capacidade, conter briga de vizinhos que poderão vir a agravar, levar uma pessoa que não se encontre bem ao hospital, dentre outras. 
O policiamento comunitário é uma maneira pela qual a polícia atua prevenindo crimes, e o fato de não prender não significa que o trabalho não tenha sido realizado com qualidade. Com o aumento dos índices criminais, a população tende a pressionar indiretamente o Estado, visto que a polícia é quem a representa. No entanto a Constituição Federal de 1988 prevê em seu art. 144 que a Segurança Pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, e é exercida para preservação da ordem pública.
 De acordo com alguns teóricos a Polícia Comunitária é compreendida como uma estratégia de uma organização, relacionada por meio de uma parceria com a população, conjuntamente solucionando problemas. Não pode se tratar como fator isolado, visto que as participações no meio policial passam a orientar as ações dos órgãos de Segurança Pública, como também do próprio policial (MARCINEIRO e PACHECO, 2005, p.83).

Parece ser a Polícia o único órgão responsável pela segurança, mas não é. Apenas tem a função mais árdua de todos os outros, porque atua na garimpagem de criminosos e na execução das Leis, a fim de torná-las efetivas ao exigir o cumprimento das regras sociais e solucionar os seus conflitos. Daí a preocupação que deve ter o dirigente de um órgão policial com o perfil, com a remuneração, com o preparo técnico e operacional, com a coibição dos desvios de conduta, em face da vulnerabilidade com a criminalidade e com o risco de vida (MARQUES, 2009).


Conforme o entendimento de Cruz (1996), o “policiamento Comunitário se caracteriza num resultado conjunto que agiria de modo consciente entre a comunidade e a polícia, os quais cada um em sua área atuaria de forma que gerassem mecanismos para prevenir crimes”. 
A Polícia comunitária é a melhor forma de interação da sociedade com a polícia cidadã, pois assim é um meio do cidadão interagir e ajudar o trabalho exercido pela mesma na manutenção da sociedade, pois são os próprios cidadãos que se voluntariam para compor tal corpo e assim ajudar a manter ordem social (MARQUES, 2009).
À frente dos obstáculos existentes, há a todo instante o perigo da objeção e da resistência a novas tentativas e inovações desejando a instalação do policiamento comunitário, abrangendo fora e dentro do âmbito policial. Porém possui a possibilidade de que o policiamento tenha que ser implementado como mais um tipo de especialização para a atividade existente, remetida a áreas e a profissionais específicos, pouco incorporados às unidades incumbidas de patrulhar, atender ocorrências e investigação investigar delitos. Há um risco em que os policiais militares passam por tomar para si a responsabilidade de realizar o policiamento comunitário, uma vez que são e tão valorizado quando o patrulhamento diário (NETO, 2004). 
Nem sempre os problemas são percebidos de um mesmo ângulo. Apontar a adversidade e analisar seus prováveis motivos possibilitando estudar o entendimento em relação a ele como, a título de exemplo, quais fatos são fundamentais, quando ocorrem, quais os melhores meios para se resolver, assim como ações necessárias, etc. No entanto, avaliar uma problemática de segurança pública exprime compreender de maneira competente para que os atos sejam assim planejados e atendem os objetivos: administrado na fonte da complicação local. Isso verifica elevado grau de convicção no momento de tomar quaisquer decisões, reduzindo o custo das ações, aumentando a legitimidade dos envolvidos, em especial, da polícia (MANUAL DE POLICIAMENTO COMUNITÁRIO, 2009).
Para suprir as necessidades de uma comunidade em relação a Segurança no âmbito público, é indispensável à contribuição desta. Não é de exclusiva competência dos órgãos policiais a atribuição de reprimir e prevenir o delito. Ter a população como um fator contribuinte, um adepto, é de extrema significância para o entendimento dos fatos pelas autoridades públicas, que por meio de suas atribuições efetuarem ações conforme as técnicas no intuito de diminuir a adversidade (FREIRE, 2017).
Segundo Freire (2017) o objetivo policial não se limita apenas a fornecer proteção. Existe a atenção com a redução da insegurança das pessoas, buscando sempre introduzir dentro da comunidade o sentimento de tranquilidade, através de ações eficazes. É muito mais interessante, satisfatório e viável reduzir a criminalidade e impossibilitar que o delito ocorra que tentar reparar ou conter o resultado.
O êxito nas políticas relacionadas à Segurança Pública resulta da interação com o Estado. A Polícia Militar atua de maneira a encontrar os problemas envolventes de hesitação e proporcionar atos e estratégias de afunilar a relação com a sociedade. De outra forma, cada pessoa deve compreender de sua relação frente a segurança, deixando dessa forma que a impressão de inseguridade vá possibilitar ação pior do que se imaginava (FREIRE, 2017).

2.4 A POLÍCIA COMUNITÁRIA E O APOIO A ANÁLISE CRIMINAL 

O Policiamento comunitário foi o programa adotado pela Polícia Militar de Goiás (PMGO) para buscar humanização e aproximação com a sociedade, fazendo parte da legislação própria da instituição, programa este que diminuiu a gigantesca distância possuída historicamente entre o policial e o cidadão (FERNADES E JUNIOR, 2013). 
Todavia, apenas a criação desse novo modelo de policiamento, não ofereceram os efeitos esperados na diminuição dos indicativos criminais, logo se fez indispensável outra maneira, que deixasse do que pregava essa filosofia e alcançassem soluções mais pertinentes. Desse modo, surgi neste sentido à análise do crime, buscando na coleta de dados e em fontes confiáveis de informação uma agregação ao programa da polícia comunitária para uma melhor efetivação no trabalho de diminuição da criminalidade (DANTAS, 2013). 
A coleta de dados foi sem dúvida, uma das melhores aprimorações realizadas ao programa, mas gerou grande preocupação dos analistas criminais, pois necessitaria a produção de informações de maneira confiável e que não fosse utilizada de maneiras incorretas (DANTAS, 2013).
Através da lavratura do Boletim de ocorrência, a condição emotiva dos envolvidos contam muito, logo as pessoas se sentem confusas dificultando a coleta desses dados e a transformação dos mesmos em informações confiáveis que possam ser utilizadas. Porém, após o ocorrido em uma visita solidaria feita pelos policiais, passada toda a tensão do momento, pode-se coletar dados importantes que agregados aos já coletados se tornam informações confiáveis que possam ser usadas para desvendar o fato (FERNANDES e JUNIOR, 2013).
Tal modelo de analise criminal agregado ao Policiamento voltado para a comunidade torna o estudo do crime técnico, isto é, um procedimento de coleta de dados pelos servidores produzindo conhecimento e dando assistência as atividades policiais ostensivas e investigativas, com o intuito de trazer novas ideias e conduzir as decisões tomadas em níveis estratégicos para conter as ocorrências criminosas emergidas de determinada área (MARINHO, 2002).
Os dados assim desenvolvidos são métodos de contribuição aos fundamentos operacionais, que assim como o reconhecimento de sentidos do crime, necessitando beneficiar consequente e direta precaução aos crimes (SILVA, 1990, pág. 146).
Contudo, ao empregar a visita comunitária ou solidária para obter dados, o policial transformará este trabalho extra, em valiosas informações que alimentaram um sistema confiável de coleta de dados, tornando menos prováveis a tomadas de decisões, baseadas apenas em parâmetros científicos, pondo em pratica a junção dos programas pra que as ações policiais se tornem mais efetivas em favor da população, policiamento comunitária juntamente com a coleta de dados (DANTAS, 2013).

3 RESULTADO E DISCUSSÕES 

A Polícia Militar do Estado de Goiás aplica o modelo desse novo policiamento desde 11 de abril de 2011, assim implementado no Procedimento Operacional Padrão-POP, tornando o padrão da PMGO.
A partir de então, houve 1.306.900 atendimentos, sendo 76.750 de caráter repressivo sendo, portanto reativo, e 1.230.150 com caráter preventivo, sendo, no entanto dados do ano de 2012 (CONSEG, 2013).
De acordo com a PM/3 - 3ª Seção do Estado Maior Estratégico, responsável pelo Planejamento Operacional, os atendimentos preventivos efetuados pela instituição durante o ano de 2012 são: abordagem policial compreendendo 402.710 atendimentos realizados; apoio, compreendendo 24.276; averiguação, com 146.567 registros; foragido reconduzido, equivalente a 3.365 atendimentos realizados; visita solidária, com 7.802 registros; e visita comunitária, correspondendo a 191.066, caracterizando 15,53% de percentual da proatividade (CONSEG, 2013).
O policiamento comunitário foi incluído na legislação especifica da Polícia Militar do Estado de Goiás, como processo 210. Tal procedimento se baseia em localidades que haja elevada potencialidade de crimes. Faz necessário que os pontos críticos sejam monitorados, uma vez que a presença policial militar trás impacto, tornando com que mesmo que não haja apreensões ou efetuada prisão de alguém, só o fato de evitar incidência de crime, é sinal que o policiamento está resultando efeitos (GOIÁS, 2014).    
O processo 210 do POP prevê que devem ser realizados patrulhamentos em Zonas Quentes de Criminalidade-ZQC, que compreendem locais com índices criminais, que geram suspeição de ações criminosas. Esse policiamento abrange que mesmo após o ocorrido poderá ser exercido, correspondente a visita solidária, uma situação pela qual haverá aproximação da Polícia Militar com a população, sendo que serão passadas informações essenciais para o incremento da segurança (GOIÁS, 2014).    
Os Capitães Ademir Rodrigues da Silva e Altamiro Lázaro Pereira, ambos do Quadro de Oficiais da Polícia Militar do Estado de Goiás, realizaram uma pesquisa sobre Polícia Comunitária nas cidades de Anápolis e Goiânia no ano de 2011, com uma quantidade de 200 pessoas.



Figura 1 – Conhecimento acerca do policiamento comunitário
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Fonte: (SILVA, PEREIRA, 2011).

Nesse sentido, segundo Silva e Pereira (2011), a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro tem esse tipo de policiamento como uma maneira de aproximar a população junto aos profissionais, desse modo, havendo uma interação entre os mesmos, abrangendo comerciantes, moradores, etc. O trabalho policial militar cada vez mais tem mudado o pensamento de tempos atrás, onde tudo se resolveria a base da truculência, e com o passar do tempo houve essa proximidade que tem cada vez mais influenciado na relação com a sociedade.
De acordo com o gráfico abaixo, é possível analisar que há mais pessoas que não percebem as visitas realizadas do que os que percebem.
Figura 2 - Percepção de visitas periódicas pelos policiais militares
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Fonte: (SILVA e PEREIRA, 2011)

Conforme o gráfico 3, nem sempre as pessoas percebem as visitas realizas, e por esse motivo desconhecem o policiamento comunitário, pois o fundamento primordial é aproximar a policia com a sociedade. Como apresenta Silva e Pereira (2011), de um total de 200 pessoas, 104 não perceberam a visita da polícia, o que demonstra que o policiamento foi às pessoas, mas estas não ao policiamento.



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A atual conjuntura social não admite o comportamento desatento e autoritário dos profissionais de segurança pública, ou seja, não mais se admite desrespeito aos princípios fundamentais, ou a escolha de métodos reprováveis socialmente.
A nova abordagem trazida pelo policiamento comunitário, empregada pela Policia Militar do Estado de Goiás, tem como objetivo aproximar a população e a instituição, de forma que juntos possam combater a criminalidade antes mesmo que o crime venha ocorrer, através de orientações dadas por policiais informando aos cidadãos que posturas devem tomar para que não se encontrem em situação de vulnerabilidade.
A busca incessante da Policia Militar pela qualificação de seus profissionais, para que possam prestar um serviço de qualidade a todos os cidadãos, promove uma maior integração social.
Como sugestão de pesquisas futuras, vale indicar que sejam analisados e aprofundados os métodos dessa e de outras novas formas de policiamento, que preconize o texto constitucional e a polícia cidadã, que englobe toda a sociedade para garantir a efetivação segurança pública. 
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